
12 848 Diário da República, 2.a série — N.o 94 — 16 de Maio de 2007

Outros cursos/estágios (área militar):

1968 — estágio contra insurreição (CIOE, Lamego);
1971 — Curso de comandos (CIC, Angola);
1982-1983 — curso de aperfeiçoamento de educação física militar

(CMEFD — Mafra);
1986 — curso monográfico operações anfíbias (ISNG/Marinha de

Guerra Portuguesa);
1987 — Brevet «A» de paraquedista das Forças Armadas Belgas

(SCHAFFEN — Bélgica);

Experiência profissional:

1964-1968 — instrutor de oficiais, sargentos e praças do quadro
permanente e do quadro de complemento (EPI/Mafra);

1969-1974 — duas comissões em comando de Companhia de Caça-
dores e Companhia de Comandos (Angola);

1975-1988 — comandante de batalhão de comandos, batalhão de
serviços, oficial de operações, director de instrução e chefe de Esta-
do-Maior no Regimento de Comandos;

1988-1991 — funções de Estado-Maior no quartel-general da
Região Militar de Lisboa;

1991-1993 — comandante do regimento de comandos em acumu-
lação com o comando da Brigada de Forças Especiais/Brigada Ligeira
de Intervenção;

1994 — Inspecção-Geral do Exército;
1995 — coordenador da cooperação técnico-militar em Angola;
1995-1997 — chefe do Gabinete do Ministro da Defesa Nacional;
1998 — director de instrução do Comando de Instrução do Exército;
1998-2002 — assessor militar do Primeiro-Ministro;
2005-2006 — assessor do Secretário de Estado da Administração

Interna;
2006-2007 — presidente do Serviço Nacional de Bombeiros e Pro-

tecção Civil.

Condecorações individuais/louvores:

Medalha de prata de valor militar com palma;
Medalha de ouro de serviços distintos;
Medalha de mérito militar de 2.a classe;
Medalha de mérito militar de 3.a classe;
Medalha de ouro de comportamento exemplar;
Medalha de prata de comportamento exemplar;
Medalha de D. Afonso Henriques de 2.a classe;
Detentor de 13 louvores públicos.

Ordens honoríficas:

Grau de comendador da Ordem Militar de Avis;
Medalha comemorativa das campanhas de Angola;
Insígnias colectivas;
Ordem militar da torre e espada;
Medalha de ouro de valor militar em palma.

Despacho n.o 8776/2007

Com a nova orgânica do Ministério da Administração Interna
(Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de Outubro), posteriormente con-
cretizada pelo Decreto Regulamentar n.o 18/2007, de 29 de Março,
foi criada a Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equipamentos
(DGIE), vocacionada para o estudo, concepção, coordenação, apoio
técnico e execução no domínio da gestão do património, das infra-
-estruturas e dos equipamentos necessários à prossecução das atri-
buições cometidas ao Ministério.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 19.o, n.o 1,
do Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto) e do artigo 3.o,
n.o 1, Decreto Regulamentar n.o 18/2007, de 29 de Março, é nomeado
para exercer as funções de director-geral de Infra-Estruturas e Equi-
pamentos, Eduardo Elísio Silva Peralta Feio, cuja idoneidade, expe-
riência e competência profissionais, comummente reconhecidas, são
patentes na sinopse curricular anexa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2007.

2 de Abril de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome — Eduardo Elísio Silva Peralta Feio.
1 — Habilitações académicas — licenciado em Planeamento Regio-

nal e Urbano, pela Universidade de Aveiro.
2 — Experiência profissional:

Director do Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações
do Ministério da Administração Interna, de Outubro de 2005 a Março
de 2007;

Vereador da Câmara Municipal de Aveiro, desde 1998 até 2005,
desempenhando funções em regime de tempo interno, tendo assumido
os Pelouros das Obras Municipais, Trânsito e Mobilidade e Ambiente.
Entre 1998 e 2001 assumiu ainda o pelouro do planeamento urba-
nístico, tendo, entre 2000 e 2005, assumido o cargo de vice-presidente
da Câmara Municipal de Aveiro;

Entre 1994 e 1997, foi vereador da Câmara Municipal de Aveiro
em regime de não permanência. Membro do conselho de adminis-
tração da Associação de Municípios da Ria, de 2001 a 2005;

Membro do conselho de administração da Associação de Municípios
do Carvoeiro Vouga, de 1998 a 2005;

Administrador dos Serviços Municipalizados de Aveiro, de 1998
a 2005;

Administrador da MOVEAVEIRO — Empresa de Mobilidade,
E. M., desde Fevereiro até Outubro de 2005;

Presidente do conselho fiscal da ERSUC, Resíduos Sólidos do Cen-
tro, S. A., desde Março de 1998 até Julho de 2005;

Administrador não executivo da ERSUC, Resíduos Sólidos do Cen-
tro, S. A., desde Julho até Outubro de 2005;

Participou como supervisor no estudo promovido pelo Centro de
Estudos Sociais da Faculdade de Economia da Universidade de Coim-
bra, «O funcionamento dos tribunais», em 1995;

Entre 1991 e 1996, participou na organização do trabalho de campo
e do estudo de casos em diversos estudos promovidos pelo
CIDEC — Centro Interdisciplinar de Estudos Económicos do ISCTE
para avaliação de programas comunitários como:

Professor contratado de Geografia na C+S de Ílhavo (1990-1991);
Professor contratado de Geografia da C+S de Albergaria-a-Velha

(1991-1992).

Outros — frequência com aproveitamento do curso avançado de
gestão pública (CAGEP), 2.a edição Oeiras, de 2006 (Maio a Julho),
INA.

Despacho n.o 8777/2007

A nova orgânica do Ministério da Administração Interna (Decre-
to-Lei n.o 203/2006, de 27 de Outubro) prevê a reestruturação da
respectiva Secretaria-Geral, posteriormente concretizada pelo Decre-
to-Lei n.o 76/2007, de 29 de Março.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 25.o, n.o 1,
alínea c), do Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto)
e 5.o do Decreto-Lei n.o 76/2007, de 29 de Março, determina-se a
manutenção da comissão de serviço da secretária-geral do Ministério
da Administração Interna Nelza Maria Alves Vargas Florêncio.

O presente despacho produz efeitos em 1 de Abril de 2007.

23 de Abril de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa.

Despacho n.o 8778/2007

Com a nova orgânica do Ministério da Administração Interna
(Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de Outubro) foi criada a Autoridade
Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR), que tem por missão o
planeamento e coordenação a nível nacional de apoio à política do
Governo em matéria de segurança rodoviária, bem como a aplicação
do direito contra-ordenacional rodoviário, posteriormente concreti-
zada pelo Decreto-Lei n.o 77/2007, de 29 de Março.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 19.o, n.o 1,
do Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto), e dos arti-
gos 9.o, n.o 4, e 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de
Outubro, é nomeado para exercer as funções de presidente da Auto-
ridade Nacional de Segurança Rodoviária Paulo Nuno Rodrigues Mar-
ques Augusto, cuja idoneidade, experiência e competência profissio-
nais, comummente reconhecidas, são patentes na sinopse curricular
anexa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 24 de Abril de
2007.

23 de Abril de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa.

Curriculum vitae

Paulo Nuno Rodrigues Marques Augusto, nascido a 12 de Fevereiro
de 1964, casado.

1 — Formação académica:

Licenciado em Engenharia Civil em 1989, pela Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra;
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Pós-graduado em Engenharia Urbana em 1995, pela Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

2 — Cursos complementares:

1996 — especialização em Transportes, pelo Instituto Superior Téc-
nico e pela Universidade de Lausanne;

1998 — curso integrado de gestão pela empresa CPN — Consul-
tadoria de Projectos e Investimentos, L.da;

2001 — Curso de Equipamentos e Técnicas de Segurança Rodo-
viária, pelo Instituto Superior de Engenharia de Lisboa;

2004 — seminário de alta direcção, pelo Instituto Nacional de
Administração (INA).

3 — Percurso profissional:

1988 — Iniciou a sua actividade na Divisão de Fiscalização Técnica
de Infra-Estruturas da Câmara Municipal de Cascais;

De 1995 a 2003 — chefe de divisão de Trânsito e Gestão do Espaço
Público, do Departamento de Urbanismo da Câmara Municipal de
Cascais, com funções ao nível do planeamento da mobilidade e das
acessibilidades, da gestão do tráfego e de transportes, e ao nível da
gestão do espaço público, mobiliário urbano, barreiras arquitectónicas,
publicidade e actividades económicas;

De 2003 a 2007 — director do Departamento de Exploração e Segu-
rança Rodoviária da empresa pública EP — Estradas de Portugal,
E. P. E., com funções ao nível da gestão, elaboração dos planos anuais
de segurança rodoviária, bem como de documentos e requisitos téc-
nicos de apoio ao projecto e à operação da rede.

4 — Informações adicionais:

Integra o Comité de Segurança Rodoviária da Associação Mundial
da Estrada (AIPCR/PIARC), o Comité de Segurança Rodoviária da
Conferência Europeia dos Directores de Estradas (CEDRE) e a
Comissão de Normalização CT 155 — Equipamentos para Estradas;

Formador na área da segurança rodoviária, tendo participado nas
seguintes acções de formação:

A circulação urbana. Os peões e a mobilidade.
Gestão do espaço público, mobiliário urbano, gradeamentos e bar-

reiras dissuasoras, equipamentos tácteis.
Sinalização do trânsito — vertical e horizontal.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho n.o 8779/2007

O Decreto-Lei n.o 205/2006, de 27 de Outubro, aprovou a nova
orgânica do Ministério das Finanças e da Administração Pública, pre-
vendo-se na alínea c) do n.o 3 do artigo 33.o a reestruturação do
Instituto de Informática (II), que passa a integrar a administração
directa.

Importa, todavia, uma vez que com a entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.o 83/2007, de 29 de Março, cessa a comissão de serviço do
actual presidente do II, prover a título provisório o cargo de direc-
tor-geral, que sucede, em termos orgânicos, ao cargo de presidente
daquele Instituto, pelo que se determina o seguinte:

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, é nomeada para exercer, em regime de substituição,
as funções de directora-geral do Instituto de Informática a licenciada
Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa Peças, a qual reúne a experiência
profissional adequada para o desempenho das funções inerentes ao
cargo.

2 — A presente nomeação produz efeitos no dia 1 de Abril de
2007 e cessa com a nomeação de novo director-geral do Instituto
de Informática.

16 de Abril de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando
Teixeira dos Santos.

Curriculum vitae

Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa Peças, natural de Lavos,
Figueira da Foz, nascida em 31 de Julho de 1942, licenciada em Mate-
mática pela Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Pertence ao quadro do Instituto de Informática, onde desempenha
as funções de vogal do conselho de direcção.

Admitida na Federação das Caixas de Previdência em 1 de Setembro
de 1971, foi responsável pelo cálculo dos valores das capitações para

os acordos e convenções internacionais no campo da saúde e efectuou
o lançamento de inquéritos e recolhas estatísticas, tendo colaborado
em trabalhos de análise de estatística de saúde.

Devido à reorganização dos serviços, passou a pertencer aos Ser-
viços Médico-Sociais, Serviços Centrais, e, em consequência da rees-
truturação do Ministério da Saúde, passou a exercer funções no Núcleo
de Apoio à Informática da Direcção-Geral dos Cuidados de Saúde
Primários, a partir de 1985 — Neste contexto, participou no desen-
volvimento de vários projectos de informatização quer no âmbito desta
Direcção-Geral quer de âmbito nacional para o sector dos cuidados
de saúde primários. Realizou acções de formação e coordenou a comis-
são organizadora do seminário sobre informatização dos centros de
saúde, em colaboração com o Serviço de Informática da Saúde.

A partir de 1988 passou a pertencer ao quadro do Instituto de
Informática, do Ministério das Finanças, onde coordenou a realização
de estudos prévios à informatização e participou em auditorias técnicas
e em projectos de reorganização de sistemas informáticos. Coordenou
acções de promoção tecnológica, acções de dinamização da rede de
relações dos responsáveis por sistemas de informação e informática
da Administração Pública e projectos relativos ao conhecimento da
Administração Pública do ponto de vista das tecnologias de infor-
mação.

Tem participado em grupos de trabalho internacionais, com especial
relevo para o grupo que estudou o papel dos organismos centrais
de coordenação das TI na Administração Pública, no âmbito do Inter-
national Council for Information Technology in Government Admi-
nistration (ICA).

Desempenhou o papel de delegada nacional do sector das admi-
nistrações (ENS) do programa de aplicações telemáticas, DGXIII
Comissão Europeia. No desempenho destas funções fez várias apre-
sentações do ENS em encontros e seminários para a Administração
Pública e empresas. Desenvolveu actividades como membro do grupo
dinamizador de uma das medidas do Livro Verde para a Sociedade
da Informação — promover a transferência electrónica de dados na
Administração Pública.

Em 1998 foi nomeada vogal do conselho de direcção do Instituto
de Informática, onde foi responsável pela área da promoção e coor-
denação de sistemas e tecnologias da informação.

Participou no grupo de trabalho para o acompanhamento das esta-
tísticas da sociedade da informação e na equipa de missão para a
organização e funcionamento da administração do Estado.

Tem publicado artigos e apresentado comunicações em várias con-
ferências sobre desempenho organizacional e sobre o papel dos sis-
temas e tecnologias da informação nos serviços da Administração
Pública.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8780/2007

Nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, exonero o licenciado Jorge Manuel Teixeira Lapa das
funções de adjunto do meu Gabinete, em virtude de ir exercer outras
altas funções no Estado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2007.

28 de Março de 2007. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Despacho n.o 8781/2007

Com a nova orgânica do Ministério da Administração Interna
(Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de Outubro), posteriormente con-
cretizada pelo Decreto Regulamentar n.o 18/2007, de 29 de Março,
foi criada a Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equipamentos
(DGIE), vocacionada para o estudo, concepção, coordenação, apoio
técnico e execução no domínio da gestão do património, das infra-
-estruturas e dos equipamentos necessários à prossecução das atri-
buições cometidas ao Ministério.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 19.o, n.o 3,
do Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto) e do artigo
3.o, n.o 1, do Decreto Regulamentar n.o 18/2007, de 29 de Março,
é nomeado para exercer as funções de subdirector-geral de Infra-
-Estruturas e Equipamentos Carlos Alberto Bernardo Machado, cuja




